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de interesse, quando estiver em causa designadamente a prestação de 
serviços nas áreas jurídica e económico -financeira.

2 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do 
presente despacho possam ser, total ou parcialmente, subdelegadas nos 
chefes de divisão, bem como nos coordenadores de núcleo da DIC, 
com exceção dos poderes para a realização de despesas, que apenas 
poderão ser subdelegados até ao limite de €1.000 (mil euros), não in-
cluindo o imposto sobre o valor acrescentado, sem possibilidade de 
nova subdelegação.

3 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos prati-
cados que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

12 de agosto de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Manuel de Almeida Esteves Perdigoto.

208870662 

 Despacho n.º 9621/2015
Nos termos dos n.os 5, 9, e 15 da deliberação do Conselho de Admi-

nistração n.º 1175/2015, publicada na 2.ª série do Diário da República 
n.º 120, de 23 de junho de 2015, no âmbito da qual me foram delegados 
os poderes necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tratados 
pela Direção de Gestão do Espectro (DGE), e nos termos dos artigos 
44.º e 50.º do Código do Procedimento Administrativo e do artigo 27.º, 
n.º 3 dos Estatutos da Autoridade Nacional de Comunicações (ANA-
COM), publicados em anexo ao Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de 
março, decido:

1 — Subdelegar na Diretora de Gestão do Espectro (DGE), Eng.ª Maria 
Luísa Cordeiro Madeira Mendes, os poderes necessários para:

a) Assegurar a planificação e atribuição dos recursos espetrais, 
de acordo com as regras aplicáveis à sua utilização, nos termos do 
artigo 15.º, n.os 1, 2 e 5, da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as 
alterações subsequentes;

b) Assegurar a coordenação da utilização do espetro radioelétrico ao 
nível das comunicações civis, militares e paramilitares, nos termos do 
artigo 8.º, n.º 1, alínea e), dos Estatutos;

c) Assegurar a atualização e publicitação do Quadro Nacional de 
Atribuição de Frequências (QNAF), nos termos do artigo 16.º, n.º 1, da 
Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações subsequentes;

d) Autorizar a consignação de frequências, bem como a atribuição, 
alteração, renovação e revogação de licenças de estações e redes de 
radiocomunicações, assim como a transmissão das licenças, nos ter-
mos do artigo 15.º, n.º 5, da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as 
alterações subsequentes, e nos termos dos artigos 4.º, 5.º, n.º 2, 15.º, 
16.º e 17.º, todos do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com 
as alterações subsequentes;

e) Decidir e coordenar as questões relativas à monitorização, con-
trolo e fiscalização da utilização do espetro radioelétrico, nos termos 
do artigo 14.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 179/97, de 24 de julho, com as 
alterações subsequentes, do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 272/98, de 2 
de setembro, com as alterações subsequentes, do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 47/2000, de 24 de março, com as alterações subsequentes, do 
artigo 24.º do Decreto -Lei n.º 151 -A/2000, de 20 de julho, com as alte-
rações subsequentes, do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 11/2003, de 18 de 
janeiro, com as alterações subsequentes, e do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 53/2009, de 2 de março, com as alterações subsequentes;

f) Autorizar a emissão de licenças, de certificados de amador nacional 
e de certificados de exame de aptidão de amador, a consignação de in-
dicativos de chamada, bem como para conceder autorizações especiais 
no âmbito dos serviços de amador e de amador por satélite, tudo nos 
termos dos artigos 3.º, 4.º, 6.º, 7.º, 9.º, n.º 2, 11.º, 14.º, 15.º e 16.º, todos 
do Decreto -Lei n.º 53/2009, de 2 de março;

g) Autorizar o registo de utilizadores de estações do serviço rádio 
pessoal — banda do cidadão, suas alterações e cancelamento, nos termos 
do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 47/2000, de 24 de março;

h) Autorizar a operação do sistema de transmissão de dados em radio-
difusão (RDS), nos termos do artigo 3.º, n.º 2 do Decreto -Lei n.º 272/98, 
de 2 de setembro, com as alterações subsequentes;

i) Promover, ao abrigo do artigo 8.º, n.º 2, alínea b), dos Estatutos, 
a constituição, alteração ou revogação de servidões radioelétricas, nos 
termos previstos no Decreto -Lei n.º 181/70, de 28 de abril, e no Decreto-
-Lei n.º 597/73, de 7 de novembro;

j) Decidir as questões relativas à avaliação técnica da conformidade 
de equipamentos de rádio e de comunicações eletrónicas, nos termos 
do artigo 31.º do Decreto  -Lei n.º 192/2000, de 18 de agosto, e do 
artigo 16.º do Decreto  -Lei n.º 325/2007, de 28 de setembro, com as 
alterações subsequentes;

k) Autorizar a emissão e validação de relatórios de ensaio e de cer-
tificados de calibração, nos termos dos requisitos da NP EN ISO/IEC 
17025 de 2005;

l) Assegurar o sistema de gestão da qualidade do Laboratório de 
Ensaios e Calibração (LEC), de acordo com a norma NP EN ISO/IEC 
17025 de 2005.

2 — Autorizar a realização de despesas inerentes à atividade da DGE 
até ao montante de €5.000 (cinco mil euros), não incluindo o imposto 
sobre valor acrescentado (com exceção das que resultem da celebração 
de contratos visando a obtenção de estudos e consultoria externa con-
substanciados em serviços e ou tarefas de suporte e ou instrumentais 
relativamente às decisões da ANACOM, ou no âmbito da coadjuvação 
ao Governo, situações em que a decisão de realizar a despesa é do 
Conselho de Administração), aferindo e acautelando, nos termos do 
n.º 2 do artigo 43.º dos Estatutos, a existência de conflitos de interesse, 
quando estiver em causa designadamente a prestação de serviços nas 
áreas jurídica e económico -financeira.

3 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do 
presente despacho podem ser subdelegados nos chefes de divisão e 
chefias equiparadas, bem como nos coordenadores de núcleo da DGE, 
com exceção dos poderes para a realização de despesas, que apenas 
poderão ser subdelegadas até ao limite de €1.000 (mil euros) não in-
cluindo o imposto sobre valor acrescentado, sem possibilidade de nova 
subdelegação.

4 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos prati-
cados que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

12 de agosto de 2015. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Helder Ferreira Vasconcelos.

208873668 

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso n.º 9432/2015
O Banco de Portugal informa que, no dia 16 de setembro de 2015, irá 

colocar em circulação uma moeda de coleção em liga de cuproníquel, 
com o valor facial de €2,5, designada «Colchas de Castelo Branco», 
integrada na série «Etnografia Portuguesa».

As características da supracitada moeda foram aprovadas pela Por-
taria n.º 11/2015, publicada no Diário da República, 1.ª série, N.º 13, 
de 20 de janeiro.

A distribuição da moeda ao público será efetuada através das Institui-
ções de Crédito e das Tesourarias do Banco de Portugal.

12 de agosto de 2015. — O Vice-Governador, José Ramalho. —
O Administrador, João Amaral Tomaz. 

308872606 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 9622/2015

Comissão Instaladora da Escola Superior de Tecnologias
da Universidade dos Açores

Considerando que através do Despacho do Secretário de Estado do 
Ensino Superior n.º 4594/2015, de 20 de abril, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 87, de 6 de maio, foi autorizada a criação da 
Escola Superior de Tecnologias da Universidade dos Açores;

Considerando o disposto nos estatutos da Universidade dos Açores, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 65 -A/2008, de 10 de dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 246, de 22 de dezem-
bro, na redação dada pelo Anexo ao Despacho Normativo n.º 12/2014, 
de 25 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 
2 de setembro e com a alteração introduzida pelo Despacho Normativo 
n.º 10/2015, de 3 de junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 112, de 11 de junho, onde se consagra a existência Escola Superior 
de Tecnologias da Universidade dos Açores;

Considerando ainda o estabelecido pelo artigo 38.º do Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, designadamente, na alínea b) do seu n.º 3, que es-
tabelece os termos da nomeação dos órgãos das unidades orgânicas em 
regime de instalação.


